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Frente ampla em 
defesa da democracia
E

m meio ao acirramento 
dos ataques do presidente 
Jair Bolsonaro (PL) ao sis-
tema eleitoral, banqueiros, 

empresários, artistas e ministros 
aposentados do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) aderiram a um 
manifesto em defesa de demo-
cracia e das eleições. Os signatá-
rios do documento não citam no-
minalmente o chefe do Executi-
vo, mas apontam a existência de 
um “imenso perigo para a nor-
malidade democrática”.

A “Carta às brasileiras e aos 
brasileiros em defesa do Esta-
do Democrático de Direito”, tra-
ta de “infundadas” declarações 
que questionam a lisura e a cre-
dibilidade das urnas eletrônicas. 

“Ataques infundados e desa-
companhados de provas ques-
tionam a lisura do processo elei-
toral e o Estado democrático de 
direito tão duramente conquista-
do pela sociedade brasileira. São 
intoleráveis as ameaças aos de-
mais Poderes e setores da socie-
dade civil e a incitação à violên-
cia e à ruptura da ordem consti-
tucional”, diz o texto.

Segundo a carta, a sociedade 
passa “por momento de imen-
so perigo para a normalidade 
democrática, risco às institui-
ções da República e insinua-
ções de desacato ao resultado 
das eleições”.

O documento destaca, ainda, 
que o sistema de votação brasi-
leiro é exemplo para o resto do 
mundo e que não há registro de 
fraudes. “Nossas eleições com 
o processo eletrônico de apu-
ração têm servido de exemplo 
no mundo. Tivemos várias alter-
nâncias de poder com respeito 
aos resultados das urnas e tran-
sição republicana de governo. As 
urnas eletrônicas revelaram-se 
seguras e confiáveis, assim co-
mo a Justiça Eleitoral.”

O manifesto foi escrito pela 
Faculdade de Direito da Uni-
versidade de São Paulo (USP) 

e já conta com mais de três mil 
assinaturas — entre as quais as 
de ministros aposentados do 
STF, como Carlos Ayres Brit-
to, Marco Aurélio Mello, Syd-
ney Sanches e Ellen Gracie. O 
lançamento do ato pró-demo-
cracia está marcado para 11 de 
agosto, no Largo do São Fran-
cisco, em São Paulo. 

A Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo (Fiesp) 
não assinou a carta da USP, mas 
afirmou que apoiará qualquer 
ato em defesa do Estado de-
mocrático de direito. A entida-
de deve divulgar, até sexta-feira, 
seu próprio manifesto. O docu-
mento é articulado pelo presi-
dente da instituição, Josué Go-
mes da Silva, que consultou um 
colegiado de dezenas de dire-
tores da entidade, majoritaria-
mente favoráveis à publicação 
do documento.

Celso de Mello

O ministro aposentado do STF 
Celso de Mello é um dos signatá-
rios da carta gestada na USP. Ele 
foi convidado a ler o manifesto 
no ato, se disse honrado, mas de-
clinou sob a justificativa de pro-
blemas de saúde. 

Na carta que enviou ao ex
-procurador-geral de Justiça de 
São Paulo Luiz Marrey, na qual 
recusou o convite, Celso de Mel-
lo criticou duramente Bolsonaro. 
Classificou o presidente de “me-
díocre” e “menor” e disse que o 
chefe do Executivo tem “aversão 
à democracia”.

“Bolsonaro, além de sua dis-
torcida visão de mundo, susten-
tada e exposta por quem ele real-
mente é, desnuda-se ante a na-
ção como um político medíocre 
e que, além de possuir desprezí-
vel espírito autocrático, também 
expôs-se, em plenitude, em sua 
conduta governamental, como 
a triste figura de um presiden-
te menor, sem noção dos limites 
éticos e constitucionais que de-
vem pautar a conduta de um ver-
dadeiro chefe de Estado, capaz 
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Signatário da carta, Celso de Mello chamou Bolsonaro de “medíocre” e “presidente menor”
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de respeitar a autoridade supre-
ma da Constituição da Repúbli-
ca”, enfatizou.

De acordo com ele, “torna-se 
importante, por tal razão, que 
aqueles que respeitam a insti-
tucionalidade e que prestam fiel 
reverência à nossa Constituição 
reajam — e reajam sempre com 
apoio e sob o amparo da Lei Fun-
damental do Brasil — às sórdidas 
manobras golpistas, às sombrias 
conspirações autocráticas e às 
inaceitáveis tentações pretoria-
nas de submeter o nosso país a 
um novo e ominoso”. 

Vingança pelo Pix

O ministro da Casa Civil, Ciro 
Nogueira, reagiu à iniciativa de 
banqueiros de assinar o mani-
festo. Ele relacionou a adesão a 
uma suposta perda do setor, na 

ordem de R$ 40 bilhões, devido 
à implantação do Pix.  

“Presidente Jair Bolsonaro, 
sabe por que os banqueiros 
hoje podem assinar cartas, in-
clusive contra o presidente da 
República, ao invés de se ca-
larem com medo nos conge-
lamentos de câmbio do passa-
do? Então, presidente, se o se-
nhor faz alguém perder 40 bi-
lhões por ano para beneficiar 
os brasileiros, não surpreende 
que o prejudicado assine ma-
nifesto contra o senhor”, escre-
veu no Twitter. “Mas os benefi-
ciários, presidente, as dezenas 
de milhões de beneficiários do 
Pix vão assinar o manifesto de-
les também, no dia da eleição, 
apoiando o seu nome.”

*Estagiário sob a supervisão de 
Cida Barbosa

Fracasso do Novo reflete o colapso do neoliberalismo

Por Luiz Carlos Azedo
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Candidato do Novo, Felipe d’Avi-
la até agora não emplacou. Na última 
pesquisa do Ipespe, registrou 1% de 
intenções de votos. Com 58 anos, nas-
cido em São Paulo, é cientista político, 
mestre em administração pública pela 
Universidade de Harvard. Fundou, em 
2008, o Centro de Liderança Pública, 
uma organização sem fins lucrativos 
dedicada à formação de líderes políti-
cos. Com 10 livros publicados, é o can-
didato da chamada “nova política”, mas 
não consegue sensibilizar os eleitores.

O Novo é um projeto político que an-
tecedeu as manifestações de junho de 
2013, uma explosão de insatisfeitos de 
todos os matizes, contra o governo Dil-
ma Rousseff. Com a reeleição da petis-
ta, a movimentação espontânea foi sen-
do direcionada para a campanha do im-
peachment dela. Nesse processo, surgi-
ram vários movimentos cívicos; a tur-
ma do Novo, porém, desde o primeiro 
momento, apostou na formação de um 

partido ideológico, sem concessões ao 
pragmatismo político. A política do No-
vo é o neoliberalismo.

A grande façanha do Novo em 2018, 
quando elegeu oito deputados federais 
e 12 deputados estaduais, foi a eleição 
do governador de Minas Gerais, Romeu 
Zema, que lidera as pesquisas sobre o 
pleito para o governo do estado como 
candidato à reeleição. Entretanto, não 
existe transferência de votos para Fer-
nando d´Avila em Minas. Com palan-
que aberto, Zema enfrenta o ex-prefeito 
de Belo Horizonte Alexandre Kalil, alia-
do do ex-presidente Lula, que lidera as 
pesquisas para a Presidência em Minas. 
O governador mineiro trafega nas bases 
de Bolsonaro, mas mantém um posicio-
namento independente.

O Novo foi o único partido que vo-
tou contra a chamada PEC das elei-
ções, que aprovou o Auxílio Brasil e os 
subsídios para caminhoneiros e taxis-
tas. Mantém sua coerência em relação 

aos princípios e valores que levaram à 
fundação da legenda, a ponto de de-
volver os recursos dos fundos partidá-
rio e eleitoral. Essas bandeiras vão ao 
encontro do cidadão comum que tem 
ojeriza à política e aos políticos, mas 
não têm apelo eleitoral até agora.

A abertura econômica está entre as 
principais propostas de d’Ávila, que 
chove no molhado: “O Brasil precisa 
de um presidente capaz de vencer esse 
populismo que nos deixou com estag-
nação econômica há 20 anos, recorde 
de desemprego, aumento da miséria. 
A abertura econômica do Brasil é fun-
damental. Nenhum país do mundo fi-
cou rico mantendo a sua economia fe-
chada”. O candidato do Novo defende 
a “conciliação” do agronegócio com o 
meio ambiente, a descentralização do 
poder e o empoderamento do cidadão 
por meio da digitalização do gover-
no. E empunha a bandeira da “pacifi-
cação”, ao criticar a polarização entre 

o ex-presidente Lula e o presidente 
Bolsonaro.

Quatro décadas

O discurso envelheceu. O neolibera-
lismo está sendo responsabilizado pe-
lo aumento das desigualdades no mun-
do e das baixas taxas de crescimento. 
Segundo o economista Joseph Stiglitz, 
Nobel de Economia, a diminuição si-
multânea da confiança no neolibera-
lismo e na democracia não é coincidên-
cia, nem mera correlação. “O neolibera-
lismo minou a democracia durante 40 
anos. A forma de globalização prescrita 
pelo neoliberalismo deixou indivíduos 
e sociedades inteiras incapazes de con-
trolar uma parte importante de seu pró-
prio destino”, argumenta.

Segundo Stiglitz, o sistema capitalista 
precisa ser reformado, porque fomenta 
um crescimento de desigualdades, des-
truição do meio ambiente, polarização 

de nossas sociedades e um permanente 
descontentamento, que não podem ser 
negados. “Precisamos de um novo con-
trato social, que espalhe solidariedade 
em nossas sociedades e pelas gerações. 
Isso significa um papel diferente para os 
governos, menos ajuda para as empresas 
e mais ajuda aos cidadãos que necessi-
tam, impostos progressivos e, acima de 
tudo, reescrever as regras da economia”, 
argumenta o economista.

Esse cenário é corroborado até pe-
la diretora-gerente do FMI, Kristalina 
Georgieva, segundo a qual o “o capi-
talismo está fazendo mais mal do que 
bem”. O FMI fala em “cultura da solida-
riedade” e “globalização da esperança”. 
Também fala em melhorar os sistemas 
globais do comércio, de controlar os 
fluxos de capitais pelos danos que po-
dem causar e sobre a sustentabilidade 
da dívida. Trocando em miúdos, o pro-
jeto de d’Ávila está descolado da reali-
dade do Brasil e do mundo.

NAS ENTRELINHAS

Estamos passando 
por momento de 
imenso perigo para 
a normalidade 
democrática, risco 
às instituições 
da República e 
insinuações de 
desacato ao resultado 
das eleições”

Trecho do manifesto

Fachin: ações 
contra violência

O presidente do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE), Edson Fa-
chin, disse que a Justiça não vai 
aceitar violência política e desin-
formação durante o pleito des-
te ano. Em reunião com juris-
tas, ontem, o magistrado tam-
bém ressaltou que a Corte está 
preparada para combater as ad-
versidades.

“Não toleraremos violência 
eleitoral, subtipo da violência 
política. A Justiça Eleitoral não 
medirá esforços para agir, a fim 
de coibir a violência como ar-
ma política e enfrentar a de-
sinformação como prática do 
caos”, frisou.

Segundo Fachin, “o TSE não 
está só, porquanto a sociedade 
não tolera o negacionismo elei-
toral”. Ele destacou, ainda, que 
não há registro de fraude nas 
eleições brasileiras. “O ataque às 
urnas eletrônicas como pretex-
to para se brandir cólera não in-
duzirá o país a erro. Há 90 anos, 
criamos a Justiça Eleitoral para 
que ela conduzisse eleições ín-
tegras, e o Brasil confia na sua 
Justiça”.

O ministro reiterou que o 
tribunal terá atuação rigorosa 
durante as eleições. “Amarrada 
à Constituição e à institucio-
nalidade, qual Ulisses, de Ho-
mero, a Justiça Eleitoral não se 
fascina pelo canto das sereias 
do autoritarismo, não se aba-
la às ameaças e intimidações”, 
disse. De acordo com Fachin, é 
preciso “obstar que um grande 
ocaso novamente se abata so-
bre o Brasil”.

O magistrado não citou nomi-
nalmente o presidente Jair Bol-
sonaro (PL), mas as declarações 
foram interpretadas como um 
recado direto ao chefe do Exe-
cutivo, que insiste em atacar o 
sistema eleitoral e os ministros 
da Corte e do Supremo Tribunal 
Federal (STF). (LP)

Manifesto com mais de três mil signatários — entre ministros aposentados do STF, banqueiros, empresários 
e artistas — condena a “incitação à violência e à ruptura da ordem constitucional”, em recado a Bolsonaro


